
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.213.774 - SP (2009/0153236-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : QUALITY EXPRESS TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : EMERSON TADAO ASATO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C, CPC. RESP 
1120295/SP. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR 
JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN 
CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO 
DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM 
DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como 
vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada 
(mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever 
instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a 
obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer 
das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do 
prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 
658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon,  julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 
850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 
07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).
2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis:

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 

execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
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III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor."

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  
inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.
4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 
constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de 
qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado 
(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do 
CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 
436/STJ, verbis:

"A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo 
o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do Fisco." 

6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, 
mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária 
expressamente reconhecida.
7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a PIS (tributo 
sujeito a lançamento por homologação) de fevereiro/04; e (iii) a ação 
executiva fiscal foi proposta em 17.06.2004.
8. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito 
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.213.774 - SP (2009/0153236-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), contra decisão desta relatoria, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA 
JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO 
SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF. 
TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. 
1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis:
"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 

execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora 

o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que 

extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito 
pelo devedor."

2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
decadência,  inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos  
para o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário.
3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de constituir 
o crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial pelo Fisco 
encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas gerais e abstratas, a 
saber: (a) regra da prescrição do direito do Fisco nas hipóteses em que a 
constituição do crédito se dá mediante ato de formalização praticado pelo 
contribuinte (tributos sujeitos a lançamento por homologação); (b) regra 
da prescrição do direito do Fisco com constituição do crédito pelo 
contribuinte e com suspensão da exigibilidade; (c) regra da prescrição do 
direito do Fisco com lançamento tributário ex officio; (d) regra da 
prescrição do direito do Fisco com lançamento e com suspensão da 
exigibilidade; e (e) regra de reinício do prazo de prescrição do direito do 
Fisco decorrente de causas interruptivas do prazo prescricional (In: 
Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de 
Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 224/252). 
4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam prazo 
qüinqüenal com dies a quo diversos.
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5. Assim, conta-se da data estipulada como vencimento para o 
pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o 
prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos casos do 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o 
pagamento antecipado (inexistindo valor a ser homologado, portanto), 
nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou 
interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
Resp. 850.423/SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ. 
07.02.2008).
6. Por outro turno, nos casos em que o Fisco constitui o crédito tributário, 
mediante lançamento, inexistindo quaisquer causas de suspensão da 
exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo prescricional 
conta-se da data em que o contribuinte for regularmente notificado 
do lançamento tributário (artigos 145 e 174, ambos do CTN).
7. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade antes do 
vencimento do prazo para pagamento do crédito tributário, formalizado 
pelo contribuinte (em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação) ou lançado pelo Fisco, não tendo sido reiniciado o prazo ex 
vi do parágrafo único, do artigo 174, do CTN, o dies a quo da regra da 
prescrição desloca-se para a data do desaparecimento jurídico do 
obstáculo à exigibilidade. Sob esse enfoque, a doutrina atenta que nos 
"casos em que a suspensão da exigibilidade ocorre em momento 
posterior ao vencimento do prazo para pagamento do crédito, 
aplicam-se outras regras: a regra da prescrição do direito do Fisco 
com a constituição do crédito pelo contribuinte e a regra da 
prescrição do direito do Fisco com lançamento". Assim, "nos casos 
em que houver suspensão da exigibilidade depois do vencimento do 
prazo para o pagamento, o prazo prescricional continuará sendo a 
data da constituição do crédito, mas será descontado o período de 
vigência do obstáculo à exigibilidade" (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
in ob. cit., págs. 219/220).
8. Considere-se, por fim, a data em que suceder qualquer uma das 
causas interruptivas (ou de reinício) da contagem do prazo 
prescricional, taxativamente elencadas no parágrafo único, do artigo 
174, a qual "servirá como dies a quo do novo prazo prescricional de 
cinco anos, qualificado pela conduta omissiva de o Fisco exercer o 
direito de ação" (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., pág. 227).
9. In casu: (a) cuida-se de cobrança de PIS, crédito tributário constituído 
sob a forma de declaração de rendimentos, parcelasa vencidas entre 
13/02/98 e 15/07/98, ausente nos autos a data da entrega da respectiva 
declaração; (b) a ação foi ajuizada em 17/06/04, quando já havia 
decorrido o prazo qüinqüenal. 

10. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é aquela 
prevista no item 05, da ementa, em que "conta-se da data estipulada 
como vencimento para o pagamento da obrigação tributária 
declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco 
acioná-lo judicialmente, nos casos do tributos sujeitos a lançamento 
por homologação, em que não houve o pagamento antecipado 
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(inexistindo valor a ser homologado, portanto), nem quaisquer das 
causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do 
prazo prescricional ". "
11. Desta sorte, dessume-se a extinção do crédito tributário em tela, ante 
o decurso in albis do prazo prescricional qüinqüenal para cobrança 
judicial pelo Fisco. 
12. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

A agravante alega que uma vez ausente nos autos a DCTF, bem como não 

havendo informação sobre qual data que se deu a sua entrega não é lícito socorrer-se desse 

marco.

É relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.213.774 - SP (2009/0153236-4)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C, CPC. RESP 
1120295/SP. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR 
JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN 
CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO 
DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM 
DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como 
vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada 
(mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever 
instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a 
obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer 
das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do 
prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 
658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Eliana Calmon,  julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 
850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 
07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).
2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis:

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 

execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o 

devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor."
3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  
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inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário.
4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 
constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de 
qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado 
(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do 
CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 
436/STJ, verbis:

"A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o 
débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do Fisco." 

6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, 
mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária 
expressamente reconhecida.
7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a PIS (tributo 
sujeito a lançamento por homologação) de fevereiro/04; e (iii) a ação 
executiva fiscal foi proposta em 17.06.2004.
8. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): O inconformismo não 

merece prosperar.

A insurgência especial cinge-se a definição do termo inicial do prazo prescricional 

para o exercício da pretensão de cobrança judicial dos créditos tributários declarados pelo 

contribuinte, mas não pagos na época oportuna.

A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 

174, do Código Tributário Nacional, verbis:

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 

execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
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III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, 
que importe em reconhecimento do débito pelo devedor."

A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  inaugura o 

decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 

do crédito tributário.

A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de 

Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza 

prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), 

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 

providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção 

submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, 

verbis:

"A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o 
débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do Fisco." 

Conseqüentemente, o prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a 

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento 

para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos 

casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever 

instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal 

(pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 

crédito ou interruptivas do prazo prescricional.

No mesmo diapasão, confiram-se as ementas dos seguintes julgados da Primeira 

Seção:

"TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – EXECUÇÃO 
FISCAL – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – DÉBITO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO VENCIMENTO 
– DCTF – PRESCRIÇÃO – TERMO INICIAL.
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1. Em se tratando de tributo lançado por homologação, tendo o contribuinte 
declarado o débito através de Declaração de Contribuições de Tributos 
Federais (DCTF) e não pago no vencimento, considera-se desde logo 
constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a instauração de 
procedimento administrativo e respectiva notificação prévia.
2. Nessa hipótese, se o débito declarado somente pode ser exigido a partir 
do vencimento da obrigação, nesse momento é que começa a fluir o prazo 
prescricional.

3. Embargos de divergência não providos." (EREsp 658.138/PR, Rel. 
Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon,  julgado 
em 14.10.2009, DJe 09.11.2009)

"TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
DESACOMPANHADA DE PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA.
1. Não caracteriza insuficiência de fundamentação a circunstância de o 
aresto atacado ter solvido a lide contrariamente à pretensão da parte. 
Ausência de violação ao artigo 535 do CPC.
2. Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ocorrendo a declaração do contribuinte desacompanhada do seu pagamento 
no vencimento, não se aguarda o decurso do prazo decadencial para o 
lançamento. A declaração do contribuinte elide a necessidade da 
constituição formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em 
dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer 
procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte.
3. O termo inicial da prescrição, em caso de tributo declarado e não pago, 
não se inicia da declaração, mas da data estabelecida como vencimento para 
o pagamento da obrigação tributária declarada.
4. A Primeira Seção pacificou o entendimento no sentido de não admitir o 
benefício da denúncia espontânea no caso de tributo sujeito a lançamento 
por homologação quando o contribuinte, declarada a dívida, efetua o 
pagamento a destempo, à vista ou parceladamente. Precedentes.
5. Não configurado o benefício da denúncia espontânea, é devida a inclusão 
da multa, que deve incidir sobre os créditos tributários não prescritos.

6. Recurso especial provido em parte." (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008)

"TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS DECLARADOS PELO CONTRIBUINTE E 
RECOLHIDOS FORA DE PRAZO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA (CTN, 
ART. 138). NÃO-CARACTERIZAÇÃO.
1. O art. 138 do CTN, que trata da denúncia espontânea, não eliminou a 
figura da multa de mora, a que o Código também faz referência (art. 134, 
par. único). É pressuposto essencial da denúncia espontânea o total 
desconhecimento do Fisco quanto à existência do tributo denunciado 
(CTN, art. 138, par. único). Conseqüentemente, não há possibilidade lógica 
de haver denúncia espontânea de créditos tributários já constituídos e, 
portanto, líquidos, certos e exigíveis.
2.  Segundo jurisprudência pacífica do STJ, a apresentação, pelo 
contribuinte, de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – 
DCTF (instituída pela IN-SRF 129/86, atualmente regulada pela IN8 SRF 
395/2004, editada com base no art. 5º do DL 2.124/84 e art. 16 da Lei 
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9.779/99) ou de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de formalizar a 
existência (= constituir) do crédito tributário, dispensada, para esse efeito, 
qualquer outra providência por parte do Fisco.
3. A falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente ao 
crédito tributário assim regularmente constituído acarreta, entre outras 
conseqüências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida ativa, (b) fixar 
o termo a quo do prazo de prescrição para a sua cobrança,  (c) inibir a 
expedição de certidão negativa do débito e (d) afastar a possibilidade de 
denúncia espontânea.
4.  Nesse entendimento, a 1ª Seção firmou jurisprudência no sentido de que 
o recolhimento a destempo, ainda que pelo valor integral, de tributo 
anteriormente declarado pelo contribuinte, não caracteriza denúncia 
espontânea para os fins do art. 138 do CTN.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EREsp 

638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, 
DJ 13.06.2005)

In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a PIS (tributo sujeito a 

lançamento por homologação) de fevereiro/04; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 

17.06.2004.

Verifica-se que, não tendo a agravante trazido qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão agravada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Do exposto, nego provimento ao presente agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0153236-4 Ag     1.213.774 / SP

Números Origem:  200461820235630  200903000177480

EM MESA JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUALITY EXPRESS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : EMERSON TADAO ASATO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : QUALITY EXPRESS TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : EMERSON TADAO ASATO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves 
(Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 1038399 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2011 Página  12 de 5


